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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO. 
SÚMULA N. 452 DO STF.  PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É inconstitucional a cláusula de contrato de previdência 
complementar que estabelece regras distintas entre homens e mulheres 
para cálculo previdenciário e que acarrete a percepção de valor inferior 
do benefício pelas mulheres, mesmo que se leve em conta o menor 
tempo de contribuição delas (Tema n. 452 do STF).

2. Não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte não é 
a anulação de negócio jurídico, mas sim a adequação de regulamento 
previdenciário a preceitos constitucionais, objetivando o pagamento de 
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diferenças pecuniárias. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o 

acolhimento das teses defendidas no recurso especial implicar, 
necessariamente, a intepretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
elementos fático-probatórios dos autos.

4. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DISCRIMINAÇÃO DE GÊNERO. 
SÚMULA N. 452 DO STF.  PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DE 
COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. É inconstitucional a cláusula de contrato de previdência 
complementar que estabelece regras distintas entre homens e mulheres 
para cálculo previdenciário e que acarrete a percepção de valor inferior 
do benefício pelas mulheres, mesmo que se leve em conta o menor 
tempo de contribuição delas (Tema n. 452 do STF).

2. Não ocorre a decadência se a pretensão deduzida pela parte não é 
a anulação de negócio jurídico, mas sim a adequação de regulamento 
previdenciário a preceitos constitucionais, objetivando o pagamento de 
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diferenças pecuniárias. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ ao caso em que o 

acolhimento das teses defendidas no recurso especial implicar, 
necessariamente, a intepretação de cláusulas contratuais e o reexame de 
elementos fático-probatórios dos autos.

4. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela 
alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso 
especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS (FUNCEF) interpõe 

agravo interno contra julgado da Presidência que, com amparo nos arts. 21-E, V, 

do RISTJ, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da 

incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e diante da não comprovação do dissidio 

jurisprudencial (fls. 628-631).

Em suas razões, a agravante sustenta serem inaplicáveis ao caso os 

óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, pois da análise da inicial é possível verificar 

que o que pretende a parte ora agravada não é a verba prevista no regulamento do 

plano de benefícios, mas modificar o próprio contrato firmado, razão pela incide o 

prazo decadencial. Argumenta, ainda, estar devidamente demonstrado o dissidio 

jurisprudencial.

Requer, assim, o reconhecimento da decadência do direito com a 

extinção do processo.

Impugnação às fls. 650-664.

É o relatório.

 

VOTO
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A irresignação não reúne condições de prosperar.

Na origem, a parte ora agravada ajuizou ação ordinária contra a ora 

agravante, alegando que o regulamento da FUNCEF não trata homens e mulheres 

de forma isonômica na complementação de benefício proporcional.

Na ocasião, aduziu que, enquanto homens recebem aposentadoria 

proporcional de 80% após 30 anos de contribuição, as mulheres recebem 70% após 

25 anos, embora ambos contribuam na mesma medida. Defende que, como se 

aposentou com 25 anos de contribuição, recebe 70%, enquanto que um homem nas 

mesmas condições receberia 80%. Sustentou, portanto, que essa diferença no 

cálculo dos benefícios fere a isonomia.

O juiz pronunciou a decadência e extinguiu o processo com análise do 

mérito, nos termos dos artigos 332, § 2º e 487, II, ambos do CPC.

A ora agravada apelou da sentença e o Tribunal de origem cassou a 

sentença por entender que a decadência não se aplica ao caso. Entendeu a Corte a 

quo que não há decadência do direito vindicado, sob o fundamento de que a parte 

não busca a anulação do negócio jurídico estabelecido entre as partes, mas a 

adequação do regulamento aos preceitos constitucionais, objetivando o pagamento 

das diferenças pecuniárias.

Cito, pois, o trecho do voto condutor do recurso de apelação (fl. 370):

 
O CCB 178, II, não se aplica ao caso, porquanto a autora não pretende a 

anulação de negócio, mas sim, a revisão de seu benefício previdenciário em razão do 
tratamento diferenciado entre homens e mulheres.
 

No recurso especial, a parte ora agravante aponta violação do art. 178, II, 

do CC, além de divergência, defendendo a necessidade de reconhecimento da 

decadência, ao argumento de que a parte ora agravada "não pretende apenas a 
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revisão do benefício, mas busca previamente desconstituir o negócio jurídico que 

estabeleceu a própria regra que deu causa ao cálculo de seu benefício, que já fora 

mensurado, e não apenas o valor das parcelas" (fl. 446).

Destaca-se o decidido no Tema n. 452 do STF, fixado no sentido de 

que é inconstitucional a cláusula de contrato de previdência complementar que 

estabelece regras distintas entre homens e mulheres para cálculo previdenciário e 

que acarrete a percepção de valor inferior do benefício pelas mulheres, mesmo que 

se leve em conta o menor tempo de contribuição delas.

Considerando que a pretensão da ora agravada é apenas de obter o 

pagamento das diferenças de complementação do benefício previdenciário, ou seja 

não busca a anulação do negócio jurídico apenas a revisão do benefício, não há 

como se reconhecer a decadência do direito por ela pleiteado. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. TESE RELATIVA À TRANSAÇÃO. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA QUE NÃO FOI ATACADO. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Não há falar em decadência do direito pleiteado pela autora da demanda, 
uma vez que não se busca a anulação, por vício de consentimento, da previsão 
contratual que estabelece valor inferior de complementação de benefício para 
mulheres em virtude de seu tempo de contribuição, já tendo a referida cláusula sido 
extirpada do mundo jurídico pelo Supremo Tribunal Federal, que, no julgamento do 
RE 639.138/RS, declarou-a inconstitucional.

2. Não houve o devido combate, no agravo interno, a fundamento da decisão 
agravada empregado em capítulo autônomo, atraindo a incidência do enunciado 
sumular n. 182/STJ.

3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.090.461/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)

 

Incide, pois, a Súmula n. 83 do STJ.

Reitere-se, conforme já decidido monocraticamente, que, para concluir 

como a agravante requer – ou seja, o reconhecimento da decadência porquanto o 

que a ora agravada busca é a anulação do negócio estabelecido entre as partes  –, é 
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necessário interpretar cláusulas contratuais e reexaminar o conjunto probatório dos 

autos, procedimentos vedados em recurso especial, nos termos das Súmula n. 5 e 7 

do STJ.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. COMPLEMENTAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS 
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DO DIREITO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5, 7, 83, 291 E 
427/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que os contratos de previdência 
privada constituem modalidade de contratos de trato sucessivo e a revisão do 
benefício sujeita-se, pois, à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o 
próprio fundo de direito, nos termos das Súmulas 291 e 427/STJ.

Incide, no ponto, o óbice da Súmula 83/STJ.
2. Convém assinalar que, para se distanciar das conclusões alcançadas pelo 

Tribunal de origem, demandaria a análise de cláusulas contratuais e o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a natureza excepcional da 
via eleita, consoante enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 2.091.525/DF, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 6/3/2024.)

 

No tocante ao apontado dissídio, ressalto que a incidência da Súmula n. 7 

do STJ quanto à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o 

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 

questão.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/6/2022; AgInt no AREsp n. 

1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

18/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, DJe de 1/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 24/8/2022; e AgInt no 

REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
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8/3/2018.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
FERNANDA DIAS DOMINGUES - DF048573

AGRAVADO : SHIRLEY MARIA PETERNELLA PREZOTTO
ADVOGADOS : MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO - DF013811

LEANDRO MADUREIRA SILVA - DF024298
RAFAELA POSSERA RODRIGUES - DF033191
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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